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PARTE C

 FINANÇAS E DEFESA NACIONAL

Gabinetes dos Ministros das Finanças
e da Defesa Nacional

Despacho n.º 10803-A/2016
Considerando que o artigo 18.º da Lei do Orçamento do Estado para 

2016, aprovada pela Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, prorrogou, du-
rante o ano de 2016 e como medida de equilíbrio orçamental, os efeitos 
do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro;

Considerando que os n.os 7 e 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2015, esta-
belecem um regime que permite a ocorrência de promoções de militares 
das Forças Armadas e de pessoal militarizado, desde que reunido um 
conjunto rigoroso de requisitos cumulativos;

Considerando que a concretização das promoções depende, nos termos 
do n.º 8 do artigo 38.º da aludida Lei, da especial fundamentação da 
sua necessidade pelos três ramos das Forças Armadas, por referência à 
verificação cumulativa dos requisitos previstos nesta disposição legal;

Atento que, nos termos da alínea b) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, da concretização das promoções 
não pode resultar aumento da despesa com pessoal nas Forças Armadas;

Considerando que as referidas promoções devem respeitar escru-
pulosamente os quantitativos fixados para cada posto no Decreto -Lei 
n.º 241/2015, de 15 de outubro;

Considerando ainda que os três ramos das Forças Armadas apresenta-
ram um conjunto de quadros anexos ao Memorando n.º 4/CCEM/2016, 
de 7 de junho, do Conselho de Chefes de Estado -Maior, que justificam a 
necessidade de promoções sem aumento da despesa global com pessoal;

Considerando que os referidos quadros contêm os termos e os limites 
em que podem ocorrer as promoções dos militares das Forças Armadas 
em 2016;

Considerando ainda que os efeitos remuneratórios das promoções 
constantes dos quadros referenciados produzem efeitos no dia seguinte 
à publicação do respetivo despacho de promoção.

Nos termos do previsto no n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, conjugado com o disposto no artigo 18.º da Lei do 
Orçamento do Estado para 2016, aprovada pela Lei n.º 7 -A/2016, de 
30 de março, determina -se o seguinte:

1 — São autorizadas as promoções, no ano de 2016, de militares 
das Forças Armadas e de pessoal militarizado constantes dos mapas 
anexos ao Memorando n.º 4/CCEM/2016, de 7 de junho, do Conselho 
de Chefes de Estado -Maior.

2 — As promoções referidas devem ocorrer no estrito cumprimento 
dos termos e limites constantes dos quadros supramencionados.

3 — O ato concreto que determine a promoção de cada militar ou 
elemento de pessoal militarizado deve conter a fundamentação que 
demonstre a verificação dos pressupostos dos n.os 7 e 8 do artigo 38.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, designadamente a impres-
cindibilidade da designação para o cargo ou exercício de funções, bem 
como a inexistência de outra forma de assegurar o exercício das funções 
cometidas e a impossibilidade de continuidade do exercício das mesmas 
pelo anterior titular.

4 — As despesas decorrentes das promoções serão integralmente 
suportadas pelos montantes disponibilizados aos ramos das Forças 
Armadas pelo Orçamento de Estado de 2016, sendo a sustentabilidade 
futura da despesa assegurada pela compensação integral através da 
redução estrutural e permanente dos encargos com pessoal.

5 — O acompanhamento e supervisão da execução orçamental relativa 
às promoções, a ocorrer nos termos referidos nos números anteriores, 
são assegurados pela Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional 
e pela Inspeção -Geral de Finanças.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia da sua pu-
blicação.

31 de agosto de 2016. — O Ministro das Finanças, Mário José Gomes 
de Freitas Centeno. — O Ministro da Defesa Nacional, José Alberto de 
Azeredo Ferreira Lopes.

209842102 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10803-B/2016
Deflagraram, no decurso de todo o passado mês de julho e agosto 

deste ano, um conjunto de incêndios de grande proporção, que alastra-
ram por vastas áreas nas zonas de montanha da região centro e norte do 
país, e cuja dimensão e gravidade dos prejuízos causados reconduzem 
a qualificação desta situação à “catástrofe natural”, nos termos e para 
os efeitos da alínea b) do artigo 3.º da Portaria n.º 199/2015, de 6 de 
julho, com as alterações da Portaria n.º 56/2016, de 28 de março, e ao 
seu reconhecimento oficial como tal, nos termos da última parte da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da mesma portaria.

Considerando a catástrofe natural registada e os danos por ela causados 
no potencial produtivo das explorações agrícolas, a sua reposição é sus-
cetível de ser objeto do apoio 6.2.2 — “Restabelecimento do Potencial 
Produtivo” inserido na ação 6.2 “Prevenção e Restabelecimento do Po-
tencial Produtivo” da medida n.º 6 “Gestão do Risco e Restabelecimento 
do Potencial Produtivo” do “Programa de Desenvolvimento Rural do 
Continente (PDR 2020)”, e regulamentado pela Portaria n.º 199/2015, 
de 6 de julho, alterada pela Portaria n.º 56/2016, de 28 de março.

O presente despacho reconhece oficialmente, para efeitos da última 
parte da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da referida Portaria, a catástrofe 
natural ocorrida entre julho e agosto de 2016, e visa acionar a aplicação 
do apoio 6.2.2 — “restabelecimento do potencial produtivo”.

Assim, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 6.º da Porta-
ria n.º 199/2015, de 6 de julho, com as alterações da Portaria n.º 56/2016, 
de 18 de março, determino o seguinte:

Artigo 1.º
1 — É reconhecido como catástrofe natural, nos termos e para os 

efeitos do disposto na alínea b) do artigo 3.º e última parte da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 199/2015, de 6 de julho, com as alte-
rações da Portaria n.º 56/2016, de 28 de março, o conjunto de incêndios 
deflagrados nos meses de julho e agosto de 2016 nas freguesias das zonas 
norte e centro do país a que se reporta o n.º 3 do presente artigo.

2 — É concedido um apoio à reconstituição ou reposição do potencial 
produtivo das explorações agrícolas danificadas, por efeito da catástrofe 
natural reconhecida no número anterior, nos ativos fixos tangíveis e 
ativos biológicos do seu capital produtivo, correspondente a animais, 
plantações plurianuais, máquinas, equipamentos, armazéns e outras 
construções de apoio à atividade agrícola.

3 — Para efeitos do apoio referido no número anterior, são abrangidas 
as explorações agrícolas localizadas nas freguesias constantes no anexo 
ao presente despacho.

Artigo 2.º
1 — O montante global do apoio disponível é de € 4.000.000

(quatro milhões de euros).
2 — O apoio é concedido sob a forma de subvenção não reembolsável 

e tem os seguintes níveis:
a) 80 % da despesa elegível no caso das explorações agrícolas de-

tentoras de coberturas de risco seguráveis pelos sistemas de gestão de 
risco em vigor no âmbito da atividade agrícola;

b) 50 % da despesa elegível no caso das restantes explorações agrícolas.

3 — O montante mínimo do investimento elegível é de €1.000
(mil euros).

4 — As despesas são elegíveis após a verificação e validação pelas 
Direções Regionais de Agricultura e Pescas, dos prejuízos declarados 
pelos beneficiários.

5 — Sem prejuízo de só serem apoiadas as despesas respeitantes às 
candidaturas aprovadas, os beneficiários podem, porém, iniciar os inves-
timentos antes da verificação e validação referida no número anterior, 
desde que comuniquem o início dos trabalhos à Direção Regional de 
Agricultura e Pescas, com uma antecedência mínima de 48 horas.

6 — Os pedidos de apoio devem ser apresentados através de 
formulário eletrónico disponível no Portal do Portugal 2020, em 


